Apelação na Ação Ordinária. Construção do Empreendimento. Inexistência do Alvará. Penalidade. Invasão da Área Pública. Reconhecimento Tácito do Réu. Demolição. Ressarcimento. Desobediência aos Padrões das Plantas. Legislação Aplicável. IPTU. Inscrição. Não Comprovação da Propriedade Imobiliária. Vícios na Execução do Loteamento. Preservação do Patrimônio e Interesse Públicos. Grilagem. Ilegalidade e Nulidade do Contrato de Compra e Venda. Inversão dos Ônus Condenatórios.

EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 7ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SALVADOR:

O MUNICÍPIO DE SALVADOR, por seu Procurador, infrafirmado, nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA de nº ...................., proposta contra ...................., representado por ...................., inconformado com a r., mas condenável decisão de fls. 186/191, com fulcro nos arts. 188, 508 e 513 do CPC, vem, respeitosamente, perante V. Exa., interpor o presente Recurso de APELAÇÃO, cujas razões anexas, requer, sejam encaminhadas ao E. Tribunal de Justiça da Bahia para novo julgamento, após adotar as formalidades processuais de praxe.

Nestes Termos,

Pede e Espera Deferimento.

Salvador, 22 de dezembro de 2008.

Marcus Vinícius Americano da Costa 

Procurador do Município

Processo .................... - Ação Ordinária - 7ª VFP

Recurso: Apelação

Recorrente: Município de Salvador

Recorrido: ........................ (Representado por ..............)

RAZÕES DO RECORRENTE

A confissão do Apelado quanto à construção do Empreendimento, executado sem o competente Alvará, além da multa corretamente aplicada, decorreu justamente pelo fato de o referido loteamento ter invadido área pública pertencente a este Município (145, 24 m2), o que também não fora contestado pelo Réu, limitando-se, apenas, preocupado com a procedência do pedido de "demolição", em ressarcir o erário pelos danos provocados por tal irregularidade.

Naquela oportunidade, exsurgiu-se desnecessária a perícia, porquanto a área pública ocupada já havia sido encoberta pela obra, construída fora dos padrões e parâmetros estabelecidos pelas respectivas plantas originais.

E isso foi minuciosamente demonstrado pelo Apelante, inclusive, nos rigores da legislação aplicável à espécie, exaustivamente exposta nos petitórios de fls. 3/9 e 178/184, que passam a ser partes integrantes deste Recurso, como se aqui estivessem literalmente transcritos.

Ora, a circunstância de que houvera a inscrição do Loteamento para pagamento do IPTU perante o Fisco Municipal, como também a efetivação de unidades condominiais, não podem convalidar aqueles vícios ou defeitos, desde que, in casu, o que se está em jogo é a prática de atos administrativos relacionados, sobretudo, com a preservação do patrimônio e interesse públicos.

Daí a conclusão de ter havido "grilagem de terras". Se o Réu desrespeitou o domínio da municipalidade, consoante farta jurisprudência trazida à colação nos autos, não resta dúvida que deveria - como deverá - ser reconhecida a ilegalidade e nulidade do correspondente Contrato de Compra e Venda do Loteamento em questão.

Ante o exposto, espera confiante o Apelante, após acurada e detida análise dos elementos motivadores da Ação Ordinária, seja por Vossas Excelências dado PROVIMENTO ao presente Recurso, acolhendo-se, consequentemente, os pedidos formulados na Inicial, com a inversão da condenação ao Apelado referente aos ônus da sucumbência e demais consectários legais, como medida de inteira JUSTIÇA.

Pede Juntada e Deferimento.

